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O Conselho de Arquitetura, 
Urbanismo e Meio Ambiente (Cau-
ma) decidiu ontem que a Sêcreta-
ria de Viação e Obras concederá 
"habite-se" (alvará de ocupação) 
parcial ao Shopping Center Bara-
cãt apesar de o edifício avançar 1 
61 587 metros quadrados em área 
pública. A medida põe fim a 15 
afios de polêmica sobre a regulari-
crlide ou não da obra, libera para co 
wrcialização os escritórios exis-
tqntes do 5° ao 14° andar e pOssibi-
r4a o término da construção das lo-
jg's que ocuparão o restante da 
4trutura. 
"c  Desde 1973, o prédio era consi-
qrado uma obra fora das normas 

í e Fiscalização de Obras (DUO), 
d, Departamento de Licenciamen- 

ires segundo o secretário de Via- 
o e Obras e presidente do Cau- 
a, Wanderley Vallim, optou-se 

p r considerá-la "regularizável" 
pelos "benefícios sociais que tra-
rá". "O que não era possível era 
dpnoli-la. Seria um absurdo derru-
15ér um prédio daquele tamanho", 
disse. 

Acordo 
-r A expectativa do secretário é 
cila que até o final da semana o 
habite-se parcial já tenha sido con-
cadido. Para isto o proprietário do 
.nédio, José Baracat, deverá assi-

nar um termo de acordo com, o Go-
wrno afirmando que não entrará 
na Justiça contra o GDF, em qual-
quer ocasião, reclamando das deci-
sões, tomadas sobre o assunto. 
14glém disto, terão de ser feitas mo- 

ficações para segurança contra 
i»cêndio e nas instalações elétricas 
do prédio, de acordo com recomen-
duções feitas pelo Corpo de Bom-
-o  

beiros (CB) e Companhia de Eletri-
cidade de Brasília (CEB). 

Desafetação 
O processo de regularização do 

edíficio, explicou, ainda o secretá-
rio, terá também de ter o aval do 
Senado. Será através desta Casa 
legislativa, que funciona como Câ-
mara do DF, que a invasão da terra 
pública constatada será considera-
da inexistente. Projeto neste senti-
do deverá ser enviado, assim que 
acabar o recesso do Congresso, pelo 
governador Joaquim Roriz, em for-
ma de mensagem do Governo. 

O sistema de transformação da 
invasão de terra pública em um ato 
legal se dará através do projeto de 
"desafetação". Este processo jurí-
dico permitirá, através da mensa-
gem do GDF, que as terras públi-
cas sejam consideradas de proprie-
dade do Governo que, por sua vez, 
se compromete a realizar sua alie-
nação. O secretário Wanderley 
Vallim não soube esclarecer ontem 
se da venda desta área só partici-
paria o grupo Baracat, mas disse 
que os valores serão os praticados 
pelo mercado imobiliário à época. 
O projeto de "desafetação" será 
elaborado pela Procuradoria Geral 
do DF. 

Invasão 
Quanto à denúncia de que o 

shopping terá uma área máxima 
de construção além da que foi per-
mitida pelo projeto de edificação de 
1973 — 5 mil 500 metros quadra-
dos ao invés dos 5 aprazados — foi 
também descartada pelo Cauma. 
Segundo Wanderley Vallim, a área 
de construção superior à estipula- 

pública. 	 Apesar do Shopping Baracat avançar área pública, o Cauma decidiu que a Secretaria de Obras dará "habite-se" ao prédio 
da se deve à invasão da área 


